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Assunto: Orientação sobre elaboração de Projeto Básico relativo à
entrega definitiva das Obras na UFVJM.

 
1.Ao cumprimentá-los cordialmente, sirvo-me do presente para

orientar sobre a elaboração do Projeto Básico (responsabilidade do
demandante) quanto ao pagamento da última medição da obra somente
após a emissão do termo de recebimento definitivo da obra.

2.A fase do recebimento de obras e serviços de engenharia como
ponto de controle, foi constatado, que as cláusulas editalícias - regra geral,
são mera repetição do teor do art. 73 da Lei 8.666/93 - gerando dificuldade
para o regular processamento do contrato e ocasiona até mesmo, muitas
vezes, a inviabilidade de aplicação de sanções administrativas às empresas
descumpridoras dos prazos previstos para a realização dos objetos
contratuais, principalmente ante a falta de uma circunstanciada previsão
dessa etapa final da execução contratual.

3.Por ser a etapa do recebimento de obras e serviços de
engenharia um momento crucial para o sucesso da contratação, as Cortes
de Contas de todo o país vêm dando especial atenção ao controle dessa
fase, como bem representa a decisão, prolatada em 08 de abril de 2009
(caso paradigmático), sob relatoria do Ministro Marcos Vinicios Vilaça, no
qual o colendo Tribunal de Contas da União, em análise da Tomada de
Contas Anual do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª região, fez a seguinte
determinação no Acórdão n.º657/2009 - TCU - Plenário, vejamos:

9.3.4. apenas receba provisoriamente as obras e os serviços contratados
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 dias da
comunicação escrita do contratado, nos termos do art. 73, inciso I, alínea “a”, da
Lei de Licitações e Contratos;
9.3.4. receba definitivamente as obras e os serviços contratados mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, somente após o decurso do prazo
de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, nos termos do art. 73, inciso I, alínea “b”, do Estatuto Licitatório;
 

4.O artigo 73 da Lei nº 8666/1993 torna clara a existência de duas
fases bem distintas no recebimento, quais sejam, o recebimento provisório e
o definitivo de obras e serviços de engenharia. Isso é o que podemos
constatar pela redação do citado dispositivo, vejamos:
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Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: I - em se tratando de
obras e serviços: a) provisoriamente, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; b)
definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

 
5.De outro lado, o inciso III do artigo 74 da mesma Lei de

Licitações, ao facultar, em algumas circunstâncias, a realização do
recebimento provisório, já sinaliza para o Administrador a necessidade de
avaliação do risco e da oportunidade da previsão ou não de maiores e
melhores prescrições sobre o recebimento nos documentos licitatórios, bem
como aponta para a existência de obras e serviços engenharia com tipo dual
de recebimento.

6.Como podemos constatar pela leitura da Lei de Licitações e
Contratos, para cobrir a etapa de recebimento de obras e serviços de
engenharia foram dedicados, em verdade, três artigos que englobam apenas
oito disposições, o que parece ser muito pouco, quando, por exemplo, no
Direito Comparado, o recente Código de Contratos Públicos do ordenamento
jurídico português – Decreto-Lei nº 18/2008 – em vigor desde 29 de julho de
2008, estabelece mais de trinta disposições somente para o recebimento de
obras (SECÇÃO IX - RECEPÇÃO PROVISÓRIA E DEFINITIVA: Artigo 394.º
Vistoria; Artigo 395.º Auto de recepção provisória; Artigo 396.º Defeitos da
obra; Artigo 397.º Garantia da obra; Artigo 398.º Recepção definitiva.)

7.O fato é que, tanto para o recebimento simples (com dispensa
do Recebimento Provisório) como para o complexo, o término das obras e
dos serviços deve ser caracterizado pela comunicação escrita da contratada
ao órgão, que deve ser feita dentro do prazo de execução contratual fixado
no instrumento convocatório ou respectivos anexos (alínea a do inciso I do
artigo 73 da Lei nº 8.666/1993). Se a comunicação não vier a ser feita nesse
prazo, a contratada incorre automaticamente em mora, sendo, pois, cabíveis
as penalidades administrativas.

8.Após a comunicação de término dos serviços, a fiscalização deve
realizar a vistoria (obviamente, caso seja constatado pela fiscalização nessa
vistoria que a contratada não finalizou a execução do objeto, ou seja,
existam parcelas da obra ainda não adimplidas, o Termo de Recebimento
Provisório não será emitido, considerando- se, assim, a comunicação do
término dos serviços como não realizada, reputando-se em mora a
contratada, sendo cabível a aplicação das penalidades administrativas) no
local da obra ou serviço e emitir: a) no caso de recebimento complexo,
o Termo de Recebimento Provisório em até quinze dias da data da
referida comunicação - assinado por ambas as partes contratantes – que
pode vir a consignar ou não pendências em relação à execução do objeto; b)
no recebimento simples, Recibo (parágrafo único do artigo 74 da Lei nº
8.666/1993) em até quarenta dias da data da referida comunicação, lapso
temporal limite bastante razoável (esse prazo não foi previsto pela Lei nº
8.666/1993, e é aqui sugerido com base na lógica do razoável) quero crer,
que poderá englobar um prazo para correção de eventuais pendências pela
contratada, na forma do que previsto pelo artigo 69 da Lei nº 8.666/1993,
com, obviamente, necessidade de realização de nova vistoria por parte da
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fiscalização para a verificação da correção das pendências, sendo que no
caso de não atendimento das ressalvas, a contratada incorre em mora a
partir da data da segunda vistoria.

9.Se o Termo de Recebimento Provisório consignar pendências em
relação à obra ou serviço, deve ser fixado pela fiscalização, no próprio
Termo, prazo razoável para os reparos, correções, remoções,
reconstruções ou substituições relativas ao objeto do contrato (art. 69 da
Lei nº 8.666/1993), limitado, em regra, a trinta dias.

10.Concluídos os trabalhos pela contratada dentro do prazo
fixado, deve ser emitida nova comunicação escrita à fiscalização para uma
segunda vistoria.

11.Uma vez constatada a regularização das pendências apontadas,
a fiscalização emite, então, comunicado interno, em até cinco dias (esse
prazo está calcado no art. 24 da Lei nº 9.784/99, que assim dispõe: “Art. 24.
Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade
responsável pelo processo e dos administrados que dele participem devem
ser praticados no prazo de cinco dias, salvo motivo de força maior”)
contados da comunicação da contratada, para que sejam efetivadas as
providências com vistas ao recebimento definitivo. Caso as pendências não
tenham sido sanadas, a contratada passa a incorrer em mora a partir da
data da segunda vistoria.

12.A partir da comunicação interna do fiscal ou do Termo de
Recebimento Provisório (na hipótese deste não consignar pendências), deve-
se fixar no edital um período, que sugiro entre dez e trinta dias, conforme a
vultuosidade ou complexidade da obra, para observação do funcionamento
dos equipamentos e instalações. Após esse prazo será concluída a vistoria
para fins de recebimento definitivo por servidor ou comissão designada
previamente pela autoridade competente (alínea b do inciso I do artigo 73 da
Lei nº 8.666/1993). Se novas pendências forem detectadas, deve ser
concedido novo prazo para adequação, em regra de até quinze dias, não
importando em penalização da contratada.

13.Finalmente, verificado o saneamento de todas as pendências
em vistoria final, realizada após uma última comunicação escrita da
contratada, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo da obra ou
serviço em até dez dias contados daquela comunicação, de modo que o
período entre a emissão dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo
não ultrapasse os noventa dias previstos pelo § 3º do artigo 73 da Lei nº
8.666/1993, salvo excepcionalidades devidamente justificadas e conforme
previsão no edital.

14.Somente após o recebimento definitivo deverá ser
providenciado o pagamento do saldo existente em relação ao valor
contratual e liberada a garantia (§ 4º do artigo 56 da Lei nº
8.666/1993). A vigência dessa garantia, portanto, no caso de
utilização da modalidade seguro-garantia, deverá estender-se até o
recebimento definitivo da obra.

 

MODELO DE RECEBIMENTO COMO CLÁUSULA CONTRATUAL OU EDITALÍCIA.
 

Ofício 245 (0140963)         SEI 23086.008596/2020-41 / pg. 6



A título de informação, a numeração dos itens propostos abaixo
deverão ser adequado a cada caso, isto é, individualmente cada Projeto
Básico terá a numeração especificadamente detalhada.

A temática abordada em relação ao recebimento de obras e
serviços de engenharia foi baseado em cláusulas editalícias-padrão,
orientadas pelos Órgãos de Controle, que teve por escopo a padronização
dos procedimentos de recebimento para torná-los mais seguros e
ordenados. Essas minutas cláusulas encontram-se previstas abaixo para
serem inseridas quando da elaboração do Projeto Básico pelo
demandante, vejamos:

 
1. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
1.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento
definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
1.1.2 O término das obras e dos serviços deve ser caracterizado
pela comunicação escrita da contratada ao órgão, que deve ser
feita dentro do prazo de execução contratual fixado no
instrumento convocatório ou respectivos anexos (alínea a do
inciso I do artigo 73 da Lei n.º8.666/1993). Se a comunicação
não vier a ser feita nesse prazo, a contratada incorre
automaticamente em mora, sendo, pois, cabíveis as
penalidades administrativas.
1.1.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto
no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição
prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória
de cálculo detalhada.
1.1.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os
serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.
1.1.3.2. A Contratada também apresentará, a cada medição, os
documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.
O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega
da documentação acima, da seguinte forma:
1.1.4. Após a comunicação de término dos serviços, a
fiscalização deve realizar a vistoria no local da obra ou serviço e
emitir Termo de recebimento Provisório em até quinze dias da
data da referida comunicação – assinado por ambas as partes
contratantes, que pode vir a consignar ou não pendências em
relação ao objeto contratado.
1.1.4.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
1.1.4.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
1.1.4.3. Se o termo de Recebimento Provisório consignar
pendências em relação à obra ou serviço, deve ser fixado pela
fiscalização, no próprio Termo, prazo compatível com as
intervenções a serem realizadas tais como reparos, correções,
remoções, reconstruções ou substituições relativas ao objeto
contratado (art. 69 da Lei n.º 8.666/1993), limitado, em regra, a
trinta dias.
1.1.4.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
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materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
1.1.4.5. Concluídos os trabalhos pela contratada dentro do
prazo fixado, deve ser emitida nova comunicação escrita à
fiscalização para uma segunda vistoria.
1.1.4.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.
1.1.5. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica
aceitação definitiva dos serviços executados.
1.1.6. Após a comunicação interna do fiscal ou do Termo de
Recebimento Provisório (na hipótese deste não consignar
pendências), deve-se dentro do prazo de quinze dias
observarem o funcionamento dos equipamentos, instalações,
obras ou serviços. Após esse prazo será concluída a vistoria
para fins de recebimento definitivo por servidor ou comissão
designada previamente pela autoridade competente (alínea b
do inciso I do artigo 73 da Lei n.º 8.666/1993).  Se novas
pendências forem detectadas, deve ser concedido novo prazo
para adequação, até 15 dias, não importando em penalização
da contratada.
1.1.6.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
1.1.6.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último.
1.1.6.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior
não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
prazo.
1.1.7. No prazo de até 90 (noventa) dias corridos a partir do recebimento
provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
1.1.7.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
1.1.7.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e
1.1.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,
com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
1.1.7.4. O recebimento provisório da última etapa da obra é condicionada,
além da execução do objeto em si, à entrega dos “as built”.
1.1.7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).
1.1.7.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e
na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação
de penalidades.
1.1.7.7. Somente após o recebimento definitivo deverá ser
providenciado o pagamento do saldo existente em relação ao
valor contratual e liberada a garantia (§ 4º do artigo 56 da Lei
nº 8.666/1993). A vigência dessa garantia, portanto, no caso de
utilização da modalidade seguro-garantia, deverá estender-se
até o recebimento definitivo da obra.
1.2 Das medições:
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1.2.1. A CONTRATADA apresentará, na forma de Relatório, após
o início efetivo da execução dos serviços, medição periódica
dos serviços executados e dos materiais empregados, para a
Fiscalização da Contratante conferir, servindo o mesmo como
fundamento da Nota Fiscal de cobrança, a ser emitida pela
Contratada a cada medição. Serão efetuadas no máximo (xxx.)
medições, já incluída a última que coincidirá com a emissão
do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.
1.2.2. As medições deverão conter somente os materiais e
serviços efetivamente empregados e/ou realizados, vedado
considerar materiais estocados no local para utilização futura.
1.2.3. A soma dos valores dos pagamentos das faturas
emitidas até a última medição não poderá ser superior a 90 %
(noventa por cento) do valor global do contrato.
1.2.4. O saldo restante só poderá ser liberado após a emissão
do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, não podendo seu valor
ser inferior a 10% (dez por cento) do valor global do contrato.
 
1.3. TÉRMINO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS.
1.3.1. Comunicação do término do serviço.
1.3.1.1 Executado o serviço, estando o mesmo em condições de
ser recebido, a CONTRATADA deverá comunicar à
FISCALIZAÇÃO, por escrito e dentro do prazo contratual, a fim
de que seja realizada VISTORIA para fins de Recebimento
Provisório.​​​​​​​
1.3.1.2. A emissão da comunicação acima referida fora do
prazo contratual caracterizará atraso, sujeitando a Contratada
às penalidades cabíveis previstas em Contrato.​​​​​​​
1.4. Recebimento provisório.
1.4.1. Constatada a condição de conclusão do objeto através da
VISTORIA, em até 15 (quinze) dias contados a partir do término
do serviço, a FISCALIZAÇÃO emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO
PROVISÓRIO, o qual deverá ser circunstanciado e assinado por
ambas as partes.
1.4.2. Em caso de constatação local da não finalização dos
serviços e da existência de parcelas ainda não
executadas/fornecidas, não será reconhecido efeito à
comunicação referida no item 11.3.1.1, o que implicará não
emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO SERVIÇO e
na caracterização de atraso caso ultrapassado o prazo
contratual.
1.4.3.  Se porventura, durante a VISTORIA para o RECEBIMENTO
PROVISÓRIO, a Fiscalização constatar algum defeito ou
incorreção no serviço prestado, fará constar, junto ao TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO SERVIÇO, lista de pendências
concedendo-se prazo compatível, de até 30 (trinta) dias da
data da emissão do Termo, para a Contratada, às suas
expensas, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
no total ou em parte, o objeto do Contrato, com vistas ao
atendimento das exigências efetuadas.
1.4.4.  Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas,
a CONTRATADA efetuará, dentro do prazo fixado acima, por
escrito, comunicado à Fiscalização solicitando a realização de
nova VISTORIA.
1.4.5. Constatada a conclusão das pendências na nova
VISTORIA, a FISCALIZAÇÃO emitirá comunicado interno, em até 5
(cinco) dias da comunicação da contratada, para que sejam
efetuadas as providências com vistas ao RECEBIMENTO
DEFINITIVO.
1.4.6. Se porventura, durante a NOVA VISTORIA, verificar-se que
as pendências apontadas pela Fiscalização não foram sanadas,
caracterizar-se-á atraso a partir daquela data.​​​​​​​
1.5. Recebimento definitivo
1.5.1. No prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da emissão
do Termo de Recebimento Provisório (se não houver
pendências) ou da comunicação da FISCALIZAÇÃO referida no
item 11.4.5., será observado o funcionamento/ produtividade
dos equipamentos e/ou instalações e finalizada VISTORIA por
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servidor ou comissão designada pela Administração, com vistas
à emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.
1.5.2. Havendo indicação de novas pendências, será concedido
prazo, limitado a 15 (quinze) dias contados da VISTORIA, a fim
de efetuarem-se as correções necessárias.
1.5.3. Sanadas as pendências, após nova comunicação escrita
da CONTRATADA, será efetuada VISTORIA FINAL e após a
verificação da perfeita adequação do serviço aos termos do
presente Projeto Básico, será emitido o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO DO SERVIÇO, em até 10 (dez) dias da
comunicação da contratada. O não cumprimento do prazo a que
se refere o item 11.5.2. caracterizará atraso.
1.5.4. Após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
DO SERVIÇO, em consonância com os regramentos
anteriormente definidos, poderá ser dado prosseguimento ao
pagamento do saldo restante devido.
 

CONSIDERAÇÕES.
Talvez a dificuldade maior de tratamento da fase do recebimento

de obras e serviços de engenharia advenha do caráter das normas que lhe
são correlatas na Lei nº 8.666/1993, mormente as previstas pelos artigos 73
e 74, que, à exceção do parágrafo 2º do art. 73, têm natureza
irreplicavelmente operacional, como bem leciona o preclaro professor Jessé
Torres Pereira Júnior.

Esse caráter operacional do procedimento de recebimento
aconselha aos órgãos públicos a adoção de providências a fim de bem reger
essa importante etapa, que podem ser feitas de dois modos, quais sejam, a)
por meio do estabelecimento de uma regulamentação interna própria, na
forma da previsão do art. 115 da Lei nº 8.666/1993; b) consoante buscamos
esquadrinhar no presente momento, e face à previsão do inciso XVI do
artigo 40 c/c o inciso IV do artigo 55, via padronização minudente dessa
fase no Projeto Básico, Edital ou no Contrato, a serem subsidiados por
disposições similares previstas em documento emitido pelo servidor/ setor
requisitante dos serviços, como parte integrante do Documento de
Referência (Projeto Básico ou Termo de Referência).

Por fim, gostaríamos de gizar que o recebimento de obras e
serviços de engenharia, como vem assinalando inclusive o Tribunal de
Contas da União ( são as seguintes as irregularidades já observadas pelo
Tribunal de Contas da União no recebimento de obras e serviços de
engenharia, constantes do Manual de Obras Públicas – Recomendações
Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas -
TCU: ausência de recebimento provisório da obra, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado
assinado pelas partes, em desacordo com o disposto no artigo 73, inciso I,
alínea a, da Lei nº 8.666/1993; ausência de recebimento definitivo da
obra, por servidor ou comissão designada por autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após prazo de
observação ou vistoria que comprovasse a adequação do objeto aos termos
contratuais, em desacordo com o disposto no art. 73, inciso I, alínea b, da
Lei nº 8.666/1993; descumprimento de condições descritas no edital de
licitação e no contrato para o recebimento da obra; descumprimento de
prazos de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo,
conforme o caso, previstos no contrato e em seus termos aditivos, em
desacordo com o disposto no inciso IV do art. 55 da Lei nº 8.666/1993;
recebimento da obra com falhas visíveis de execução; omissão da
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Administração, na hipótese de terem surgido defeitos construtivos durante o
período de responsabilidade legal desta; não realização de vistorias dos
órgãos públicos competentes para a emissão do habite-se), é uma das
etapas mais críticas da execução contratual, sendo, pois, sempre indicado
que a Administração dos órgãos públicos exerçam um maior controle sobre
essa matéria, quer procedendo à regulamentação própria, quer
engendrando cláusulas padrão a esse respeito nos editais ou contratos,
como as que foram aqui apresentadas.
 

 
 

DOS PEDIDOS.
  

DIANTE EXPOSTO, requer:
1.Manifestação caso julgue necessário dos setores envolvidos na

presente demanda.
2. Manifestação da Diretoria de Logística da UFVJM acerca do tema,

para julgando necessário acoste ao presente autos do Processo Sei!
apontamentos pertinentes ao tema.

3. Após manifestação da Diretoria de Logística, que o presente seja
convertido em diligência à Pró-reitora de Administração para padronização
dos trâmites desta IFES com fulcro na proteção do Patrimônio Público.

  
Atenciosamente,
 

PEDRO HENRIQUE REZENDE DA SILVEIRA
Diretor de Infraestrutura/PROAd/UFVJM

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Rezende da
Silveira, Diretor(a), em 03/08/2020, às 13:37, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0140963 e o código CRC 6AC26037.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.008596/2020-41 SEI nº 0140963

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Logística

OFÍCIO Nº 217/2020/DILOG/PROAD
Diamantina, 03 de agosto de 2020.

Ao Senhor
Diretor de Infraestrutura
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
  

Assunto: Orientação sobre elaboração de Projeto Básico relativo à
entrega definitiva das Obras na UFVJM

 
  

Senhor Diretor de Infraestrutura,
 
Diante da informação contida no Ofício 245 (0140963), de lavra de

Vossa Senhoria, manifesto ciência e solicito a observância dos demandantes
quando da elaboração do Projeto Básico para utilização das minutas
disponibilizadas pela Advocacia-Geral da União, destacando (negrito e
sublinhado) as cláusulas incluídas na referida minuta, em conformidade com
a recomendação da PGF.

 
Atenciosamente,
 

 
DIANA ELIZABETH SAMPAIO AMARIZ DOS SANTOS

Diretora de Logística / UFVJM

Documento assinado eletronicamente por Diana Elizabeth Amariz dos
Santos, Diretor(a), em 03/08/2020, às 14:39, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0141470 e o código CRC 28F62811.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI nº 0141470
Ofício 217 (0141470)         SEI 23086.008596/2020-41 / pg. 12

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


23086.008596/2020-41 SEI nº 0141470
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

  

DESPACHO

  
Processo nº 23086.008596/2020-41
Interessado: Setor de Infraestrutura - UNAI, Clea Cunha Peres
  
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DO CAMPUS DE UNAÍ DA

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI,
no uso de suas atribuições legais e regulamentares, examinando os autos
do Processo em epígrafe, pede atenção para:

- Documentos SEi! (0140963 e 0141470) os quais, trazem
orientações sobre elaboração de Projeto Básico relativo à entrega definitiva
de Obras na UFVJM. Gentileza acompanhar e atentar-se para as exigências.

OBS: O processo foi encaminhado para as unidades Seção de
Administração (SeAdm-UNAI) e Seção de Infraestrutura (SeInfra-UNAI) do
Campus de Unaí.

 
Unaí, 03 de agosto de 2020

 
Anderson Alvarenga Pereira

Diretor de Administração do Campus de Unaí
Documento assinado eletronicamente por Anderson Alvarenga Pereira,
Diretor(a), em 03/08/2020, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0141640 e o código CRC BE6DBD57.

Referência: Processo nº 23086.008596/2020-41 SEI nº 0141640
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

  

DESPACHO

  
Processo nº 23086.008596/2020-41
Interessado: Diretoria de Infraestrutura
  
A PRÓ-REITORA DE ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, em especial a disposta no art. 4º, do
Regimento Interno da ProAd, aprovado pela Resolução nº 09 – CONSU, de
10 de julho de 2015, examinando os autos do Processo em
epígrafe, Orientação sobre elaboração de Projeto Básico relativo à
entrega definitiva de obras.

Gentileza elaborar a Minuta de instrumento normativo para
regulamentação dos trâmites relativos ao termo recebimento definitivo de
obras.

 
FLAVIANA DORNELA VERLI

Pró-Reitora de Administração
Portaria nº 115 de 17/01/2020.

Documento assinado eletronicamente por Flaviana Dornela Verli, Pro-
Reitor(a), em 06/08/2020, às 19:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0145068 e o código CRC CD277931.

Referência: Processo nº 23086.008596/2020-41 SEI nº 0145068
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Infraestrutura

OFÍCIO Nº 262/2020/DINFRA/PROAD
Diamantina, 05 de agosto de 2020.

 
À
Pró-Reitoria de Administração
Profa. Flaviana Dornela Verli
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Diamantina/MG
 
 
À
Diretoria de Administração
Gildásio Antonio Fernandes
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Diamantina/MG
 
Assunto: Solicita análise quanto a elaboração de instrumento

normativo a regulamentar de regras obrigatórias relativo à entrega definitiva
das obras na UFVJM, a ser consignado nos Projetos Básicos.

 
1.Ao cumprimentá-los cordialmente, solicitamos a análise quanto a

possibilidade de elaboração de instrumento normativo, a ser emitido pelo
órgão máximo desta IFES, ou seja, Reitoria da Universidade Federal dos
Vales do Jequitinhonha e Mucuri, regulamentando o item "DO RECEBIMENTO
E ACEITAÇÃO DO OBJETO", item este obrigatório na elaboração do Projeto
Básico.

2. A normatização ora solicitada se trata de item obrigatório na
elaboração de Projeto Básico (responsabilidade do demandante), posto que
a última medição somente poderá ser paga após a emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

3. A fundamentação para exigir o item "DO RECEBIMENTO E
ACEITAÇÃO DO OBJETO" no Projeto Básico está descrito detalhadamente no
doc. Sei! 0140963.

 
CLÁUSULAS A SEREM ESTANDARDIZADAS NO PROJETO BÁSICO RELATIVO

AO ITEM " DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO".
 
A temática abordada em relação ao recebimento de obras e

serviços de engenharia foi baseado em cláusulas editalícias-padrão,
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orientadas pelos Órgãos de Controle, que teve por escopo a padronização
dos procedimentos de recebimento para torná-los mais seguros e
ordenados.

Essas minutas descritas abaixo deverão ser inseridas no
instrumento normativo solicitado, com fulcro na padronização dos
procedimentos, quanto da obrigatoriedade dos itens a serem expressos da
elaboração do Projeto Básico pelo demandante, vejamos:

 
DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO.

1. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
1.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do
recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
1.1.2 O término das obras e dos serviços deve ser
caracterizado pela comunicação escrita da contratada ao
órgão, que deve ser feita dentro do prazo de execução
contratual fixado no instrumento convocatório ou
respectivos anexos (alínea a do inciso I do artigo 73 da Lei
n.º8.666/1993). Se a comunicação não vier a ser feita
nesse prazo, a contratada incorre automaticamente em
mora, sendo, pois, cabíveis as penalidades
administrativas.
1.1.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme
previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará
a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada.
1.1.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída
quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
1.1.3.2. A Contratada também apresentará, a cada medição, os
documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.
O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a
entrega da documentação acima, da seguinte forma:
1.1.4. Após a comunicação de término dos serviços, a
fiscalização deve realizar a vistoria no local da obra ou
serviço e emitir Termo de recebimento Provisório em até
quinze dias da data da referida comunicação – assinado
por ambas as partes contratantes, que pode vir a
consignar ou não pendências em relação ao objeto
contratado.
1.1.4.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os
serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.
1.1.4.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada
período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
1.1.4.3. Se o termo de Recebimento Provisório consignar
pendências em relação à obra ou serviço, deve ser fixado
pela fiscalização, no próprio Termo, prazo compatível com
as intervenções a serem realizadas tais como reparos,
correções, remoções, reconstruções ou substituições
relativas ao objeto contratado (art. 69 da Lei n.º
8.666/1993), limitado, em regra, a trinta dias.
1.1.4.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
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objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.
1.1.4.5. Concluídos os trabalhos pela contratada dentro do
prazo fixado, deve ser emitida nova comunicação escrita à
fiscalização para uma segunda vistoria.
1.1.4.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.
1.1.5. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada
não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem
implica aceitação definitiva dos serviços executados.
1.1.6. Após a comunicação interna do fiscal ou do Termo
de Recebimento Provisório (na hipótese deste não
consignar pendências), deve-se dentro do prazo de quinze
dias observarem o funcionamento dos equipamentos,
instalações, obras ou serviços. Após esse prazo será
concluída a vistoria para fins de recebimento definitivo por
servidor ou comissão designada previamente pela
autoridade competente (alínea b do inciso I do artigo 73
da Lei n.º 8.666/1993).  Se novas pendências forem
detectadas, deve ser concedido novo prazo para
adequação, até 15 dias, não importando em penalização
da contratada.
1.1.6.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.
1.1.6.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório
com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de
um a ser feito, com a entrega do último.
1.1.6.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo
anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.
1.1.7. No prazo de até 90 (noventa) dias corridos a partir do
recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
1.1.7.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
1.1.7.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento
definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e
1.1.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou
Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
1.1.7.4. O recebimento provisório da última etapa da obra é
condicionada, além da execução do objeto em si, à entrega dos “as
built”.
1.1.7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
1.1.7.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes neste
Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
1.1.7.7. Somente após o recebimento definitivo deverá ser
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providenciado o pagamento do saldo existente em relação
ao valor contratual e liberada a garantia (§ 4º do artigo 56
da Lei nº 8.666/1993). A vigência dessa garantia, portanto,
no caso de utilização da modalidade seguro-garantia,
deverá estender-se até o recebimento definitivo da obra.
1.2 Das medições:
1.2.1. A CONTRATADA apresentará, na forma de Relatório,
após o início efetivo da execução dos serviços, medição
periódica dos serviços executados e dos materiais
empregados, para a Fiscalização da Contratante conferir,
servindo o mesmo como fundamento da Nota Fiscal de
cobrança, a ser emitida pela Contratada a cada medição.
Serão efetuadas no máximo (xxx.) medições, já incluída a
última que coincidirá com a emissão do TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISÓRIO.
1.2.2. As medições deverão conter somente os materiais e
serviços efetivamente empregados e/ou realizados,
vedado considerar materiais estocados no local para
utilização futura.
1.2.3. A soma dos valores dos pagamentos das faturas
emitidas até a última medição não poderá ser superior a
90 % (noventa por cento) do valor global do contrato.
1.2.4. O saldo restante só poderá ser liberado após a
emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, não
podendo seu valor ser inferior a 10% (dez por cento) do
valor global do contrato.
 
1.3. TÉRMINO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS.
1.3.1. Comunicação do término do serviço.
1.3.1.1 Executado o serviço, estando o mesmo em
condições de ser recebido, a CONTRATADA deverá
comunicar à FISCALIZAÇÃO, por escrito e dentro do prazo
contratual, a fim de que seja realizada VISTORIA para fins
de Recebimento Provisório.​​​​​​​
1.3.1.2. A emissão da comunicação acima referida fora do
prazo contratual caracterizará atraso, sujeitando a
Contratada às penalidades cabíveis previstas em
Contrato.​​​​​​​
1.4. Recebimento provisório.
1.4.1. Constatada a condição de conclusão do objeto
através da VISTORIA, em até 15 (quinze) dias contados a
partir do término do serviço, a FISCALIZAÇÃO emitirá o
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, o qual deverá ser
circunstanciado e assinado por ambas as partes.
1.4.2. Em caso de constatação local da não finalização dos
serviços e da existência de parcelas ainda não
executadas/fornecidas, não será reconhecido efeito à
comunicação referida no item 1.3.1.1, o que implicará não
emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO
SERVIÇO e na caracterização de atraso caso ultrapassado
o prazo contratual.
 
1.4.3.  Se porventura, durante a VISTORIA para o
RECEBIMENTO PROVISÓRIO, a Fiscalização constatar algum
defeito ou incorreção no serviço prestado, fará constar,
junto ao TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO
SERVIÇO, lista de pendências concedendo-se prazo
compatível, de até 30 (trinta) dias da data da emissão do
Termo, para a Contratada, às suas expensas, reparar,
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no total ou em
parte, o objeto do Contrato, com vistas ao atendimento
das exigências efetuadas.
1.4.4.  Concluídos os trabalhos relativos às pendências
listadas, a CONTRATADA efetuará, dentro do prazo fixado
acima, por escrito, comunicado à Fiscalização solicitando a
realização de nova VISTORIA.
1.4.5. Constatada a conclusão das pendências na nova
VISTORIA, a FISCALIZAÇÃO emitirá comunicado interno, em
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até 5 (cinco) dias da comunicação da contratada, para
que sejam efetuadas as providências com vistas ao
RECEBIMENTO DEFINITIVO.
1.4.6. Se porventura, durante a NOVA VISTORIA, verificar-
se que as pendências apontadas pela Fiscalização não
foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir daquela
data.​​​​​​​
1.5. Recebimento definitivo
1.5.1. No prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da
emissão do Termo de Recebimento Provisório (se não
houver pendências) ou da comunicação da FISCALIZAÇÃO
referida no item 1.4.5., será observado o funcionamento/
produtividade dos equipamentos e/ou instalações e
finalizada VISTORIA por servidor ou comissão designada
pela Administração, com vistas à emissão do TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO.
1.5.2. Havendo indicação de novas pendências, será
concedido prazo, limitado a 15 (quinze) dias contados da
VISTORIA, a fim de efetuarem-se as correções necessárias.
1.5.3. Sanadas as pendências, após nova comunicação
escrita da CONTRATADA, será efetuada VISTORIA FINAL e
após a verificação da perfeita adequação do serviço aos
termos do presente Projeto Básico, será emitido o TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DO SERVIÇO, em até 10 (dez)
dias da comunicação da contratada. O não cumprimento
do prazo a que se refere o item 1.5.2. caracterizará
atraso.
1.5.4. Após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO DO SERVIÇO, em consonância com os
regramentos anteriormente definidos, poderá ser dado
prosseguimento ao pagamento do saldo restante devido.

 

 
DIANTE EXPOSTO, requer:
1. Lavratura pela autoridade competente do instrumento

normativo, acostando no referido todas as cláusulas acima descrita, com
finalidade de estandardizar os trâmites DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO
OBJETO referentes a obras na Universidade Federal dos Vales do
Jequitinhonha e Mucuri, conforme minita abaixo:

 
Minuta

 
Art. 1º. Quanto ao recebimento e do objeto deve-se observar o descrito

abaixo:
I - A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento

definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
a) O término das obras e dos serviços deve ser caracterizado pela

comunicação escrita da contratada ao órgão, que deve ser feita dentro do prazo de
execução contratual fixado no instrumento convocatório ou respectivos anexos
(alínea a do inciso I do artigo 73 da Lei n.º8.666/1993). Se a comunicação não vier a
ser feita nesse prazo, a contratada incorre automaticamente em mora, sendo, pois,
cabíveis as penalidades administrativas.

b) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos
serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Parágrafo Primeiro - Uma etapa será considerada efetivamente concluída
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Parágrafo Primeiro - Uma etapa será considerada efetivamente concluída
quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.

Parágrafo Segundo - A Contratada também apresentará, a cada medição,
os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos
florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

c) Após a comunicação de término dos serviços, a fiscalização deve realizar
a vistoria no local da obra ou serviço e emitir Termo de recebimento Provisório em
até quinze dias da data da referida comunicação – assinado por ambas as partes
contratantes, que pode vir a consignar ou não pendências em relação ao objeto
contratado.

Parágrafo Primeiro - A contratante realizará inspeção minuciosa de todos
os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

Parágrafo Segundo - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada
período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Parágrafo Terceiro - Se o termo de Recebimento Provisório consignar
pendências em relação à obra ou serviço, deve ser fixado pela fiscalização, no
próprio Termo, prazo compatível com as intervenções a serem realizadas tais como
reparos, correções, remoções, reconstruções ou substituições relativas ao objeto
contratado (art. 69 da Lei n.º 8.666/1993), limitado, em regra, a trinta dias.

Parágrafo Quarto - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

Parágrafo Quinto - Concluídos os trabalhos pela contratada dentro do
prazo fixado, deve ser emitida nova comunicação escrita à fiscalização para uma
segunda vistoria.

Parágrafo Sexto - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

e) A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime
de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos
serviços executados.

f) Após a comunicação interna do fiscal ou do Termo de Recebimento
Provisório (na hipótese deste não consignar pendências), deve-se dentro do prazo
de quinze dias observarem o funcionamento dos equipamentos, instalações, obras
ou serviços. Após esse prazo será concluída a vistoria para fins de recebimento
definitivo por servidor ou comissão designada previamente pela autoridade
competente (alínea b do inciso I do artigo 73 da Lei n.º 8.666/1993).  Se novas
pendências forem detectadas, deve ser concedido novo prazo para adequação, até
15 dias, não importando em penalização da contratada.
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Parágrafo Primeiro - Quando a fiscalização for exercida por um único
servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Parágrafo Segundo - Será considerado como ocorrido o recebimento
provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de a verificação a que se refere o
parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

g) No prazo de até 90 (noventa) dias corridos a partir do recebimento
provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

Parágrafo Primeiro - Realizar a análise dos relatórios e de toda a
documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Parágrafo Segundo - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de
recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

Parágrafo Terceiro - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou
Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

Parágrafo Quarto - O recebimento provisório da última etapa da obra é
condicionada, além da execução do objeto em si, à entrega dos “as built”.

Parágrafo Quinto - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não
exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas
em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

Parágrafo Sexto - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Parágrafo Sétimo - Somente após o recebimento definitivo deverá ser
providenciado o pagamento do saldo existente em relação ao valor contratual e
liberada a garantia (§ 4º do artigo 56 da Lei nº 8.666/1993). A vigência dessa
garantia, portanto, no caso de utilização da modalidade seguro-garantia, deverá
estender-se até o recebimento definitivo da obra.

II - Quanto as medições deve-se observar:
a) A CONTRATADA apresentará, na forma de Relatório, após o início efetivo

da execução dos serviços, medição periódica dos serviços executados e dos
materiais empregados, para a Fiscalização da Contratante conferir, servindo o
mesmo como fundamento da Nota Fiscal de cobrança, a ser emitida pela
Contratada a cada medição. Serão efetuadas no máximo (xxx.) medições, já incluída
a última que coincidirá com a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

b) As medições deverão conter somente os materiais e serviços
efetivamente empregados e/ou realizados, vedado considerar materiais estocados no
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local para utilização futura.
c) A soma dos valores dos pagamentos das faturas emitidas até a última

medição não poderá ser superior a 90 % (noventa por cento) do valor global do
contrato.

d) O saldo restante só poderá ser liberado após a emissão do TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO, não podendo seu valor ser inferior a 10% (dez por
cento) do valor global do contrato.

III - Quanto ao término e recebimento dos serviços:
a) Comunicação do término do serviço.
Parágrafo Primeiro - Executado o serviço, estando o mesmo em condições

de ser recebido, a CONTRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, por escrito e
dentro do prazo contratual, a fim de que seja realizada VISTORIA para fins de
Recebimento Provisório.​​​​​​​

Parágrafo Segundo - A emissão da comunicação acima referida fora do
prazo contratual caracterizará atraso, sujeitando a Contratada às penalidades
cabíveis previstas em Contrato.​​​​​​​

IV - Quanto ao recebimento provisório:
a) Constatada a condição de conclusão do objeto através da VISTORIA, em

até 15 (quinze) dias contados a partir do término do serviço, a FISCALIZAÇÃO emitirá
o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, o qual deverá ser circunstanciado e
assinado por ambas as partes.

b) Em caso de constatação local da não finalização dos serviços e da
existência de parcelas ainda não executadas/fornecidas, não será reconhecido efeito
à comunicação referida no item III, alínea a, parágrafo primeiro, o que implicará não
emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO SERVIÇO e na caracterização
de atraso caso ultrapassado o prazo contratual.

c)  Se porventura, durante a VISTORIA para o RECEBIMENTO PROVISÓRIO,
a Fiscalização constatar algum defeito ou incorreção no serviço prestado, fará
constar, junto ao TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO SERVIÇO, lista de
pendências concedendo-se prazo compatível, de até 30 (trinta) dias da data da
emissão do Termo, para a Contratada, às suas expensas, reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, no total ou em parte, o objeto do Contrato, com vistas ao
atendimento das exigências efetuadas.

d)  Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a
CONTRATADA efetuará, dentro do prazo fixado acima, por escrito, comunicado à
Fiscalização solicitando a realização de nova VISTORIA.

e) Constatada a conclusão das pendências na nova VISTORIA, a
FISCALIZAÇÃO emitirá comunicado interno, em até 5 (cinco) dias da comunicação da
contratada, para que sejam efetuadas as providências com vistas ao RECEBIMENTO
DEFINITIVO.

f) Se porventura, durante a NOVA VISTORIA, verificar-se que as pendências
apontadas pela Fiscalização não foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir
daquela data.​​​​​​​

V - Quanto ao recebimento definitivo:
a) No prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da emissão do Termo de

Recebimento Provisório (se não houver pendências) ou da comunicação da
FISCALIZAÇÃO referida no item IV, alínea e., será observado o funcionamento/
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produtividade dos equipamentos e/ou instalações e finalizada VISTORIA por servidor
ou comissão designada pela Administração, com vistas à emissão do TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO.

b) Havendo indicação de novas pendências, será concedido prazo, limitado
a 15 (quinze) dias contados da VISTORIA, a fim de efetuarem-se as correções
necessárias.

c) Sanadas as pendências, após nova comunicação escrita da
CONTRATADA, será efetuada VISTORIA FINAL e após a verificação da perfeita
adequação do serviço aos termos do presente Projeto Básico, será emitido o TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DO SERVIÇO, em até 10 (dez) dias da comunicação
da contratada. O não cumprimento do prazo a que se refere o item item V, alínea b.
caracterizará atraso.

d) Após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DO SERVIÇO,
em consonância com os regramentos anteriormente definidos, poderá ser dado
prosseguimento ao pagamento do saldo restante devido.

  
 
Respeitosamente,
 

 
 

DIANA ELIZABETH AMARIZ DOS SANTOS
Diretora de Logística/ PROAd/ UFVJM

 
 
 
 

PEDRO HENRIQUE REZENDE DA SILVEIRA
Diretor de Infraestrutura/PROAd/UFVJM

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Diana Elizabeth Amariz dos
Santos, Diretor(a), em 07/08/2020, às 12:44, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Rezende da
Silveira, Diretor(a), em 07/08/2020, às 12:44, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0145468 e o código CRC 34A910F0.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.008596/2020-41 SEI nº 0145468

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
OFÍCIO Nº 271/2020/PROAD

Diamantina, 7 de agosto de 2020.
À REITORIA
 
Ao Senhor
Prof. Janir Alves Soares
Reitor/UFVJM
 
Ao Senhor
Prof. Marcus Henrique Canuto
Vice-reitor da UFVJM
 
Assunto:  Encaminhamento do presente processo

SEI! 23086.008596/2020-41 referente ao instrumento normativo a
regulamentar de regras obrigatórias relativo à entrega definitiva das obras
na UFVJM, a ser consignado nos Projetos Básicos.

  
Senhor Reitor,
 
Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente ofício

encaminhar o presente processo SEI! 23086.008596/2020-41 referente
ao instrumento normativo a regulamentar de regras obrigatórias relativo à
entrega definitiva das obras na UFVJM, a ser consignado nos Projetos
Básicos. Informamos que no OFÍCIO Nº 262/2020/DINFRA/PROAD,
SEI! 0145468, se encontra descrita a minuta que dever ser instrumento
normativo. Por gentileza, solicitamos urgência na publicação deste
instrumento normativo, uma vez que a universidade está em processo de
recebimento e de licitação de obras. Tal instrumento visa a normatização de
uma forma controle interno na UFVJM.

 
Atenciosamente,
 

FLAVIANA DORNELA VERLI
Pró-reitora de Administração

Portaria nº 115 de 17/01/2020.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Flaviana Dornela Verli, Pro-
Reitor(a), em 07/08/2020, às 13:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0145504 e o código CRC 245A2BCE.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.008596/2020-41 SEI nº 0145504

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

DESPACHO

Processo nº:  23086.008596/2020-41
Nível de acesso: Público
Interessados: Pró-Reitor de Administração PROAD/UFVJM 
 
Aos Senhores:
Pró-Reitor de Planejamento e Orçamento - Antônio Carlos Guedes

Zappalá
Diretoria de Planejamento Institucional - João Paulo dos Santos
 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO

JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
examinando os autos do processo em epígrafe, OFÍCIO Nº
262/2020/DINFRA/PROAD, Assunto: Solicita análise quanto a elaboração de
instrumento normativo a regulamentar regras obrigatórias relativo à entrega
definitiva das obras na UFVJM, a ser consignado nos Projetos Básicos, resolve:

Solicitar sugestão dessa pró-reitoria sobre o texto da minuta abaixo
transcrita, no que se refere à competência e requisitos procedimentais dessa
pró-reitoria.

 
Minuta - 0145468 - Dispõe os trâmites DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO
DO OBJETO referentes a obras na Universidade Federal dos Vales do
Jequitinhonha e Mucuri.
Art. 1º. Quanto ao recebimento e do objeto deve-se observar o descrito abaixo:
I - A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
dos serviços, nos termos abaixo.
a) O término das obras e dos serviços deve ser caracterizado pela comunicação
escrita da contratada ao órgão, que deve ser feita dentro do prazo de execução
contratual fixado no instrumento convocatório ou respectivos anexos (alínea a do
inciso I do artigo 73 da Lei n.º8.666/1993). Se a comunicação não vier a ser feita
nesse prazo, a contratada incorre automaticamente em mora, sendo, pois,
cabíveis as penalidades administrativas.
b) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos
serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo
detalhada.
Parágrafo Primeiro - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando
os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.
Parágrafo Segundo - A Contratada também apresentará, a cada medição, os
documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos
florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
c) Após a comunicação de término dos serviços, a fiscalização deve realizar a
vistoria no local da obra ou serviço e emitir Termo de recebimento Provisório em
até quinze dias da data da referida comunicação – assinado por ambas as partes
contratantes, que pode vir a consignar ou não pendências em relação ao objeto
contratado.
Parágrafo Primeiro - A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os
serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
Parágrafo Segundo - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada
período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
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indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.
Parágrafo Terceiro - Se o termo de Recebimento Provisório consignar pendências
em relação à obra ou serviço, deve ser fixado pela fiscalização, no próprio Termo,
prazo compatível com as intervenções a serem realizadas tais como reparos,
correções, remoções, reconstruções ou substituições relativas ao objeto
contratado (art. 69 da Lei n.º 8.666/1993), limitado, em regra, a trinta dias.
Parágrafo Quarto - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
Parágrafo Quinto - Concluídos os trabalhos pela contratada dentro do prazo
fixado, deve ser emitida nova comunicação escrita à fiscalização para uma
segunda vistoria.
Parágrafo Sexto - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.
e) A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos
serviços executados.
f) Após a comunicação interna do fiscal ou do Termo de Recebimento Provisório
(na hipótese deste não consignar pendências), deve-se dentro do prazo de
quinze dias observarem o funcionamento dos equipamentos, instalações, obras
ou serviços. Após esse prazo será concluída a vistoria para fins de recebimento
definitivo por servidor ou comissão designada previamente pela autoridade
competente (alínea b do inciso I do artigo 73 da Lei n.º 8.666/1993).  Se novas
pendências forem detectadas, deve ser concedido novo prazo para adequação,
até 15 dias, não importando em penalização da contratada.
Parágrafo Primeiro - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca
das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Parágrafo Segundo - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório
com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo
anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
g) No prazo de até 90 (noventa) dias corridos a partir do recebimento provisório
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo,
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:
Parágrafo Primeiro - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Parágrafo Segundo - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento
definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e
Parágrafo Terceiro - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou
Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Parágrafo Quarto - O recebimento provisório da última etapa da obra é
condicionada, além da execução do objeto em si, à entrega dos “as built”.
Parágrafo Quinto - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).
Parágrafo Sexto - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e
na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
Parágrafo Sétimo - Somente após o recebimento definitivo deverá ser
providenciado o pagamento do saldo existente em relação ao valor contratual e
liberada a garantia (§ 4º do artigo 56 da Lei nº 8.666/1993). A vigência dessa
garantia, portanto, no caso de utilização da modalidade seguro-garantia, deverá
estender-se até o recebimento definitivo da obra.
II - Quanto as medições deve-se observar:
a) A CONTRATADA apresentará, na forma de Relatório, após o início efetivo da
execução dos serviços, medição periódica dos serviços executados e dos
materiais empregados, para a Fiscalização da Contratante conferir, servindo o
mesmo como fundamento da Nota Fiscal de cobrança, a ser emitida pela
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mesmo como fundamento da Nota Fiscal de cobrança, a ser emitida pela
Contratada a cada medição. Serão efetuadas no máximo (xxx.) medições, já
incluída a última que coincidirá com a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO
PROVISÓRIO.
b) As medições deverão conter somente os materiais e serviços efetivamente
empregados e/ou realizados, vedado considerar materiais estocados no local
para utilização futura.
c) A soma dos valores dos pagamentos das faturas emitidas até a última
medição não poderá ser superior a 90 % (noventa por cento) do valor global do
contrato.
d) O saldo restante só poderá ser liberado após a emissão do TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO, não podendo seu valor ser inferior a 10% (dez por
cento) do valor global do contrato.
III - Quanto ao término e recebimento dos serviços:
a) Comunicação do término do serviço.
Parágrafo Primeiro - Executado o serviço, estando o mesmo em condições de ser
recebido, a CONTRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, por escrito e
dentro do prazo contratual, a fim de que seja realizada VISTORIA para fins de
Recebimento Provisório.​​​​​​​
Parágrafo Segundo - A emissão da comunicação acima referida fora do prazo
contratual caracterizará atraso, sujeitando a Contratada às penalidades cabíveis
previstas em Contrato.​​​​​​​
IV - Quanto ao recebimento provisório:
a) Constatada a condição de conclusão do objeto através da VISTORIA, em até 15
(quinze) dias contados a partir do término do serviço, a FISCALIZAÇÃO emitirá o
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, o qual deverá ser circunstanciado e
assinado por ambas as partes.
b) Em caso de constatação local da não finalização dos serviços e da existência
de parcelas ainda não executadas/fornecidas, não será reconhecido efeito à
comunicação referida no item III, alínea a, parágrafo primeiro, o que implicará não
emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO SERVIÇO e na
caracterização de atraso caso ultrapassado o prazo contratual.
c)  Se porventura, durante a VISTORIA para o RECEBIMENTO PROVISÓRIO, a
Fiscalização constatar algum defeito ou incorreção no serviço prestado, fará
constar, junto ao TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO SERVIÇO, lista de
pendências concedendo-se prazo compatível, de até 30 (trinta) dias da data da
emissão do Termo, para a Contratada, às suas expensas, reparar, corrigir,
remover, reconstruir ou substituir, no total ou em parte, o objeto do Contrato,
com vistas ao atendimento das exigências efetuadas.
d)  Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a CONTRATADA
efetuará, dentro do prazo fixado acima, por escrito, comunicado à Fiscalização
solicitando a realização de nova VISTORIA.
e) Constatada a conclusão das pendências na nova VISTORIA, a FISCALIZAÇÃO
emitirá comunicado interno, em até 5 (cinco) dias da comunicação da
contratada, para que sejam efetuadas as providências com vistas ao
RECEBIMENTO DEFINITIVO.
f) Se porventura, durante a NOVA VISTORIA, verificar-se que as pendências
apontadas pela Fiscalização não foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir
daquela data.​​​​​​​
V - Quanto ao recebimento definitivo:
a) No prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da emissão do Termo de
Recebimento Provisório (se não houver pendências) ou da comunicação da
FISCALIZAÇÃO referida no item IV, alínea e., será observado o funcionamento/
produtividade dos equipamentos e/ou instalações e finalizada VISTORIA por
servidor ou comissão designada pela Administração, com vistas à emissão do
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.
b) Havendo indicação de novas pendências, será concedido prazo, limitado a 15
(quinze) dias contados da VISTORIA, a fim de efetuarem-se as correções
necessárias.
c) Sanadas as pendências, após nova comunicação escrita da CONTRATADA,
será efetuada VISTORIA FINAL e após a verificação da perfeita adequação do
serviço aos termos do presente Projeto Básico, será emitido o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO DO SERVIÇO, em até 10 (dez) dias da comunicação da
contratada. O não cumprimento do prazo a que se refere o item item V, alínea b.
caracterizará atraso.
d) Após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DO SERVIÇO, em
consonância com os regramentos anteriormente definidos, poderá ser dado
prosseguimento ao pagamento do saldo restante devido.
 

Diamantina, 22 de setembro de 2020
 

JANIR ALVES SOARES
Reitor
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Documento assinado eletronicamente por Janir Alves Soares, Reitor, em
22/09/2020, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0176172 e o código CRC 2686DBBF.

Referência: Processo nº 23086.008596/2020-41 SEI nº 0176172
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

  

DESPACHO

  
Processo nº 23086.008596/2020-41
Interessado: Diretoria de Planejamento Institucional
  
O PRÓ-REITOR DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DA

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI,
no uso de suas atribuições legais e regulamentares, encaminha à Diretoria
de Planejamento Institucional para agendarmos uma reunião se necessário
para atendimento ao  Despacho do Reitor (0176172).

Atenciosamente,
 
 

Antônio Carlos Guedes Zappalá
Pró-Reitor de Planejamento e Orçamento
Portaria Nº 728 de 03 de abril de 2020

Documento assinado eletronicamente por Antônio Carlos Guedes Zappalá,
Pro-Reitor(a), em 23/09/2020, às 14:01, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0177050 e o código CRC AEC1EC00.

Referência: Processo nº 23086.008596/2020-41 SEI nº 0177050
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento
OFÍCIO Nº 205/2020/PROPLAN

Diamantina, 29 de setembro de 2020.
 
 
 

À REITORIA
 
Ao Senhor
Prof. Janir Alves Soares
Reitor/UFVJM
 
Ao Senhor
Prof. Marcus Henrique Canuto
Vice-reitor da UFVJM

 
  

Assunto: Resposta ao solicitado no Despacho do Magnífico
Reitor - doc. sei! 0176172

 
  

Senhor Reitor,
Senhor Vice-Reitor.
 
Aos cumprimentá-los cordialmente, sirvo-me do presente em

atendimento ao Despacho de Vossa Magnificência doc. sei! 0176172, no
qual foi solicitado análise quanto a elaboração de instrumento normativo a
regulamentar regras obrigatórias relativo à entrega definitiva das obras na
UFVJM.

A solicitação descrita no processo sei! em
epígrafe 23086.008596/2020-41 trata-se de regulamentação referente ao
item do projeto básico denominado de "DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO
OBJETO", item este obrigatório quando da elaboração do projeto básico.

A fundamentação para exigência do item "DO RECEBIMENTO E
ACEITAÇÃO DO OBJETO" no Projeto Básico está descrito detalhadamente no
doc. Sei! 0140963.

A Pró-reitoria de Planejamento e Orçamento juntamente com a
Diretoria de Planejamento institucional em análise  ao processo sei! em
epígrafe, reafirmando os princípios da transparência pública, eficiência
administrativa, controle do gasto público e da  accountability manifesta o de
acordo na íntegra quando da solicitação da lavratura do presente
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instrumento normativo relativo ao recebimento e aceitação do objeto.

 

 

 

Atenciosamente,
 

 

Antônio Carlos Guedes Zappalá
Pró-Reitor de Planejamento e Orçamento
Portaria Nº 728 de 03 de abril de 2020

 

João Paulo dos Santos

Diretor de Planejamento Institucional/ PROPlan/ UFVJM

Documento assinado eletronicamente por João Paulo Dos Santos,
Diretor(a), em 29/09/2020, às 17:10, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
Documento assinado eletronicamente por Antônio Carlos Guedes Zappalá,
Pro-Reitor(a), em 29/09/2020, às 17:10, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0181585 e o código CRC 3C122EF2.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.008596/2020-41 SEI nº 0181585

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

DESPACHO

Processo nº: 23086.008596/2020-41
Nível de acesso: Público
Interessados: Pró-Reitoria de Administração (PROAD)
 
A Secretaria dos Conselhos Superiores
 
O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO

JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
examinando os autos do processo em epígrafe, resolve:

Encaminhar a essa secretaria para inclusão em pauta do Conselho
Universitário (CONSU).

 
Diamantina, 22 de fevereiro de 2021

 
MARCUS HENRIQUE CANUTO

VICE-REITOR

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Marcus Henrique Canuto, Vice-
reitor, em 22/02/2021, às 13:40, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0284182 e o código CRC 28F4467B.
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Referência: Processo nº 23086.008596/2020-41 SEI nº 0284182
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